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g) 5 (cinco) cargos de Bibliotecário, fai-

xa 5; 

IV - integrados na Tabela III (SQC-III) e 

enquadrados na Escala de Vencimentos Nível Médio, instituída 

pelo inciso II do artigo 70 da Lei Complementar no 565, de 21 

de dezembro de 1938: 

a) 1495 (um mil, quatrocentas e noventa e 

cinco) cargos de Oficial de Promotoria, faixa 14; 

b) 70 (setenta) cargos de Motorista, faixa 

V - integrados na Tabela III (SQC-III) e 

enquadrados na Escala de Vencimentos Nível Básico, instituída 

pelo inciso 1 do artigo 7Q da Lei Complementar no 585, de 21 

óu dezembro úe 1980:330 (trezentos e trinta) cargos de Auxi-

liar úe Promotoria, faixa 7. 

§ 10 - Os cargos a que se refere esta lei, 

exceto os de Médico, de que trata a alínea "d" do inciso III 

deste artigo, ficam incluídos na Jornada Completa de Trabalho, 

de que trata o inciso I do artigo 70 da Lei Complementar no 

1Ô0, de 12 de maio de 1978. 

§ 20 - Os ocupantes dos cargos de Médico 

criados por este artigo exercerão seus cargos conforme a jor-

nada de trabalho fixada pelo Procurador Geral de Justiça, nos 

termos da legislação vigente. 

Artigo 2 & - 0 ingresso nos cargos mencio-

nados nos incisos II a V do artigo anterior far-se-á sempre no 

Nível I, mediante concurso público de provas ou de provas e 

títulos, em que serão verificadas as qualificações essenciais 

para o desempenho de suas atividades. 

Artigo 70 - Para o provimento dos cargos 

criados por esta lei será exigido: 

I - para os meticionados nas alíneas "g", 

"1" e "m" do inciso I do artigo 1Q desta lei: 

a) diploma de nível universitário ou habi-

litação legal correspondente, de acordo com a área de atuação; 

b) experiência profissional comprovada de 

5 (cinco), 4 (quatro) e 3 (três) anos,-respectivamente, na 

área em que v3o atuar; 

c) aprovação em processo seletivo na forma 

a ser disciplinada por ato do Procurador Geral de Justiça; 

II - para os mencionados nas alíneas "a", 

"b", "c'\
 M

e", "i", "J" e "n" do inciso I do artigo 10 desta 

lei, nível universitário ou habilitação legal correspondente, 

de acordo com a área de atuação; 

III - para o provimento dos cargos menciona-

dos nas alíneas "a" e "b" do inciso II do artigo 1o desta lei, 

que os candidatos sejam integrantes da classe de Auxiliar de 

Promotoria; 

IV - para os mencionados na alínea "a" do 

inciso III do artigo 1Q desta lei, diploma de nível universi-

tário ou habilitação legal correspondente e experiência pro-

fissional comprovada de 1 (um) ano na área em que vão atuar, 

conforme ato a ser baixado pelo Procurador Geral de Justiça; 

V - para os mencionados na alínea "a" do 

inciso IV do artigo 1o desta lei, certificado de conclusão de 

20 grau ou equivalente; 

VI - para os mencionados na alínea
 N

b " do 

inciso IV e no inciso V do artigo 1Q desta lei, prova de con-

clusão do 10 grau ou equivalente. 

Artigo 40 - As atribuições dos cargos de 

Auxiliar de Promotoria, Auxiliar de Promotoria Encarregado, 

Auxiliar de Promotoria Chefe, Oficial de Promotoria, Oficial 

de Promotoria Chefe, Agente de Promotoria, Assistente Técnico 

de Promotoria I a III, bem como das.funções de Oficial de Di-

ligência de Promotoria e Agente de Diligência de Promotoria,
 N 

serão fixadas por ato do Procurador Ceral de Justiça. 

Artigo 5o - Os cargos criados pelas alí-

neas "a" e "b" do inciso II, pela alínea "a" do inciso IV e 

pelo inciso V do artigo 18 desta lei, são regidos pelas dispo-

sições contidas na Lei Complementar no. 585, de 21 de dezembro 

de 1988. 

Artigo 6o - Os cargos criados pelas alí-

neas "g", "1"» "
ni

"
 e

 "n" do inciso I e pela alínea "a" do in-

ciso IlI do artigo 1« desta lei, sãd regidos pelas disposições 

contidas na Lei Complementar no 556, de 15 de julho de 1988. 

Artigo 70 - o Procurador Geral de Justiça 

poderá designar ocupantes de cargo de Oficial de Promotoria 

para exercer função de Oficial de Diligência de Promotoria, 

bem como ocupantes de cargo de Agente de Promotoria para exer-

cer função de Agente de Diligência de Promotoria. 

§ 1» - Para fins do disposto no "caput", o-

total das funções não poderá exceder a 200 (duzentas). 

§ 20 - Pelo exercício das funções de que 

trata o "caput", o servidor fará jus a gratificação "pro labo-

re" calculada mediante a aplicação dos percentuais sobre o úl-

timo nível de cada classe, na seguinte conformidade: 

Oficial de Diligência de Promotoria 12,5% 

Agente de Diligência de Promotoria 12,5% 

§ 30 _ o servidor designado para o exercí-

cio da função de Oficial de Diligência de Promotoria ou Agente 

de Oilígência de Promotoria não perderá o "pro labore" quando 

se afastar em virtude de férias, licença-prêmlo, nojo, gala, 

j u r i , licença para tratamento de saúde e outros afastamentos 

que a legislação considere como de efetivo exercício. 

Artigo 0° - As funçCes-atividades de natu-

reza permanente classificadas no Ministério Público ficam ex-

tintas na seguinte conformidade: 

II - as demais, nas respectivas vacâncias. 

Parágrafo único - O Ministério Público fa-

rá publicar relação das funções-atividades de que tratam os 

incisos deste artigo, em que constarão denominação, nome do 

último ocupante, motivo e data da vacância. 

Artigo 90 - As despesas resultantes da 

aplicação desta lei correrão à -conta das dotações próprias 

consignadas no orçamento vigente. 

Artigo 10 - Esta lei e suas disposições 

transitórias entrarão em vigor na data de sua publicação. 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Artigo 1Q - No primeiro provimento dos 

cargos a que se referem a alínea "n" do inciso I e os incisos 

IV e V, todos do artigo 10, desta lei, fica dispensada a exi-

gência de escolaridade a que se refere o artigo 3 0 , desta mes-

ma lei, para os servidores que estejam prestando serviços no 

Ministério Público. 

Artigo 2 Q - 0 primeiro processo seletivo 

de promoção para os servidores ocupantes de cargos de Auxiliar 

de Promotoria, Auxiliar de Promotoria Encarregado, Auxiliar de 

Promotoria Chefe, Oficial de Promotoria e Agente de Promotoria 

será especial e por antigüidade, podendo esses servidores con-

correr a qualquer nível superior àquele em que se encontrarem 

enquadrados, desde que o respectivo tempo de serviço público 

seja igual ou superior à soma dos interstícios previstos para 

os níveis Que antecedem aquele ao qual poderSo concorrer. 

S 1° - A antigüidade será determinada pelo 

tempo de efetivo exercício no serviço público. 

5 2» - O processo seletivo de que trata o 

"caput" será regulamentado por ato do Procurador Ceral de Jus-

tiça nos ternos dos artigos 13 da Lei Complementar no 556, de 

15 dft Julho de 1988 e 15 da Lei Complementar no 585, de 21 dc 

dezembro de 1988, observado o limite neles p r e v i s t o . 

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 1990. 
ORESTES QUÉRCIA 
Manoel Luciano de Campos Filho, 

Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Fazenda 

Eurico Hideki Ueda, 
Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Economia e Planejamento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de 

dezembro de 1990. 

LEI N? 7 . 0 0 1 , DE 2 7 DE DEZEMBRO DE 1 9 9 0 
Dispõe sobre ratificação de Fundos e dá 
outras providências 

O Governador do Estado de S3o Paulo: 

Faço saber que a 

decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

Assembléia Legislativa 

Artigo 1° - Ficam ratificados os Fundos 

discriminados no Anexo que integra esta lei, nos termos do ar-

tigo 37 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 

Constituição do Estado. 

Parágrafo único - Os Fundos de que trata 

este artigo poderão ter sua vinculação institucional e sua de-

nominação alteradas, em decorrência de reforma administrativa. 

Artigo 20 - Ficam mantidos até que lei es-

pecífica disponha a respeito, os Fundos de Previdência e ou-

tros que não tenham o caráter de Fundo Especial de Despesa, 

instituídos junto à Administração Direta e Indireta. 

Artigo -3® -, Os saldos tus Fundos não rati-

ficados serão transferidos para o Tesouro do Estado e adminis-

trados pela Secretaria da Fazenda. 

Artigo 40 - Esta lei entrará em vigor na 

data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 5 de outu-

bro de 1990. 

m e x o 

b t H o n i H A c n o 

I - na data da publicação desta 

funções-atividades vagas; 

l e i , 

I 
| 
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I SnSIlAKM IA ENCAPO 

I -livislo dt Suptrvisío t Apoio te Escolas Iknicas EsladtiiU 
I -Adtinislraclo do Ofrtrliunlo d* Recursos Iluiinoi 
I -laudo de tesenvolviaento dl Educado e» Slo Ni lo - FUKliCSP 
I 

I SECREIAAIA DA SAÚDE 
I -Hospital ttl l io Ribas 
I -Departaiento Psiquittrico 11 
I -KS.. « - Lint 
I -Hospital Psiquiátrico d» Ribeirlo Preto 
I -Hoípitjl Himtírice «t Santa Rita do Passa Bmtro 
I -EKSA 55 - Cisa trinca 
I -Conjunto Hospitalar dt Sorocaba 
I -EKSA 7 - Mossa Senhora do O 
I -Instituto Adolfo Lati 
I -Institui** Butantl 
1 -instituto Fasltor 
I -Instituto d» Salde 
I -Instituto "íantf Paijantst" d» Cardiologia 
I -Instituto "Lauro de Souia liaa" 
I -Findo Istadui! dc SaOde • rUNDIS 
I 

I I-JUIAÍIA CA C1D1C!', 1EDOOG1A E ItSEHVB.Vllt£HIO ECOQUCI) 
I -Fundo Estadu.! dt Duenvolviieoto Cientifico e Ttcnolfrgico - "1INCEI 
1 IMVISSltAM HE SUO fhüLv - USP 
I -rundo de Pesquisa do tastu Paulista 
I -iludo d* Pesquisa do nuseu de Zoologia 
I -Fundo de Construclo da Cidade Universitária , , - „ m . n 
I -Fundo de Pesquisa <to I n s t i outo de Administração - TONAD 
i SECRETARIA DO TRAIAUD E r u m » SOCIAL 
I -Kiicleo Pioneiro Sdcio-lei 'rico "Arquiteto JanuJrio Josk Eieaplari* 
I -wptftattnln de laier do trabalhador 
I -fando de Fu.nciaaento • lnvestlaento 5ocial ; 

SECRETARIA D» CULTURA 
-Gabinete do Secrtllrio t .tssessorias 
SECRE1AR1A DE AGRICULTURA E ÃBASICCIHCMIO 
-Cabinete do Secrtllrio e Assessorias 
-Adainistraclo da Coordenador!* dt Assistência Ttcolci lnttgril 
-lepartatenlo de Seientts, liadas » Ratriies 
-Instituto Agrontaico 
-Instituto DioMglco 
-Instituto de Zootecnia 
-lnstitato de tecnologia do Aliwntos 
-Instituto de Pesca 
-Instituto de Econonia Agrícola 
-rundo de Eipwslo Agroptcalrla - TEAP 

SECRE1AR1A DE EXERCIA E BAHEAHEH10 
ICPARTANENID DC ÁGUAS E ENERGIA ELE1R1CA - DAEE 
-rondo Estadual de Saneaiento tísico - TESB 
•rundo Estadual de Eletrificado Rural - rcER 

StCRElAftlA tOS TRAHSPORTES 
-Servira de travessia para Vicente de Carvalho 
•Adtinislraclo 4o Por'.a de Slo Sebaslilo 

SECRETARIA M JUSTIÇA 
-Divislo de Adainistraclo da Procuradoria Geral do Estado 
-livislo dt Adalaistrario da Procuradoria Ceral do Estado Tando de Assistência 
Judicitria* 

-Centro dt Estudos 
-Penitencilria do Estado 
-Instituto Penal Agricoli •Dr.Jivtrl de Andrade", de Slo Jos* do Rio Preto 
-Instilu'o Penal Agrícola "Professor Ho» de Aievedo", de taura 
-FtnittnciSria rtiinina "Santa liaria Eufrisia Pelletier", dt TretetM 
-Instituto dt Rttducaclo 'Dr.lost Augusto Usar Salgado", dt IrtteiM 
-Ftniltncliria de Presidtnlt Htnctslau 
-Penitencilria "Dr.Paulo luciano dt Catpos", de Avarl 
-Penitencilria feniaina da Capital 
-Penitenciiria dt Araraqiara 
-Penitencilria "Hr.Kalltr faria Pereira de Dueirot", de Pirajal 
-Hospital de EastUia t Iralatento Psiquiitrico "Professor Andrd leiteira lina" 
-Penitenciiria dt Trinco da Roda 
-Cotpltio Penltencilrio dt Ciipinis/Suairt 
SECRE1ARIA M SEGURANÇA PUBLICA 
-llrelorii de lioincas 

SECRE1AR1A IA rAZEHDA 
-Pando de Apoio i Contribuintes do Eltldo dr Slo Paulo - DWAC 
-rondo da tlvida KiMlca 

SECRETARIA SE ESPUR1ES t TURISMO 
-Gabinete do 5ecr»tirio e Asiessorias 
-Adtinislraclo da Coordtnadorii dt Esportes t Recreirto 
-Adainistraclo da Coordtnadoria dt Turisto 
-Estrada de Perro Canpos do lordlo 
-ru.ido dt Htllioria das Estâncias 

SUREIARIA M I I A I I W » E USDMLVIHOUO URBANO 
-Fundo Metropolitano dt Financianento t InvestUento - rUWTl 
-rwdo de Habitado Popular de Slo Paalo - FUHWAB - SP 
-rundo Especial dt rinanciunlo t lovtsliitnto ti Prograias Habitacionais -
NHVESIHA» 

SECRETARIA M AE10 ND1EHIE 
-Adainistraclo da Coordenadorii dt Prottclo dt Recursos Hatariis 
-Departuento Estadual dt Prottclo dt Recursos Hatarali 
-Instituto Florestal 
-lnstitato dt totlnica 
-Instituto CtoMgico 

MM1S1ER10 PUBLICO 
-Gabinett do Procurador Geral da Justiça 'Tando Especial para 
Concursos de Ingresso 1 Carreira do lUnisUrio Plfclko" 

SECRETARIA [IC ESTADO DO COVERNO 
-Bepartaieuto dt Ibnutenclo dos Palácios do Goutrao 
-Tundo Social dt Solidaritdadt dt Slo Paalo 

SECRETARIA DE ECOHHUA E FUMEJAI1EHI0 
• Coordenidoria dt Aclo Regional 
-Fundo de Destnvolvitento Regional 

SECRETARIA IO HEXOR 
-Cabinete do Stcrelirio t Asstssorias 

Palácio dos Bandeirantes, 27 de dezembro de 1990. 
ORESTES QUÉRCIA 
Manoel Luciano de Campos Filho, 

Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Fazenda 

Eurico Hideki Ueda, 
Respondendo pelo Expediente 

da Secretaria de Economia e Planejamento 
Cláudio Ferraz de Alvarenga, 

Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 27 de 

dezembro de 1990. 

LEI N? 7 . 0 0 2 , DE 2 7 DE DEZEMBRO DE 1990 
Introduz alterações na Lei n? 6.606, de 
20 de dezembro de 1989, que dispõe a 
respeito do Imposto sobre a Proprieda-
de de Veículos Automotores 
O Governador do Estado de São Paulo: 

Faço saber que a Assembléia Legislativa 

decreta e eu proaulgo a seguinte lei: 

Artigo 10 - Passam a vigorar com a seguin-

te redação os dispositivos adiante enumerados da Lei na 6606, 

de 20 de dezemoro de 1989: . 

I - o artigo 7Q: 

"Artigo 70 - A alíquota do imposto, calcu-
lada sobre o valor venal,é de: 

I - 5,0* (cinco por cento) para embarca-
ções, aeronaves e automóveis de esporte e de corri-
da; 

II - 4,0X (quatro por cento) para automó-
veis de passeio e camionetas de uso misto; 

III - 2,5% (dois e meio por cento) para 
qualquer outro veículo, inclusive motocicletas e ci-
clomotores; 

IV - 2,0X (dois por cento) para veículos de 
passeio, de esportes e de corridas, camionetas de 
uso misto, movidos exclusivamente a álcool, desde 
que fabricados até a data de 31 de dezembro de 1989;' 

6,0% (seis por cento) para quaisquer 
veículos importados."; 

II - vetado. 

Artigo 20 - Fica acrescentado o § 63 ao 

artigo 16 da Lei nS 6606, de 20 de dezembro de 1989:
 1 

"§ 60 - o Poder Executivo poderá determi-
nar que as informações de que trata este artigo se-
jam recebidas de forma subsidiária pelo Departamento 

\ r w E $
t a c

* u a l de Trânsito - DETRAN." 


